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RESUMO 

 
Os contaminantes emergentes são compostos que apresentam potencial danoso ao meio ambiente e à 
saúde, mesmo em baixas concentrações. É considerado um novo desafio para a comunidade científica, 

que vem conduzindo pesquisas mundialmente para subsidiar o desenvolvimento de padrões de 
qualidade da água para consumo humano, visto que o tratamento do tipo convencional utilizado pela 
maioria das ETAs é ineficiente para remoção de tais contaminantes. Visando ampliar e contribuir com 
os estudos que estão sendo realizados sobre a temática, o presente trabalho apresenta através de 
pesquisa bibliográfica, uma revisão sobre tecnologias de tratamento que removam contaminantes 
emergentes. Dentre as tecnologias abordadas destaca-se: carvão ativado, processos oxidativos 
avançados (POAs) e membranas filtrantes Os resultados apontam que todas as tecnologias estudadas 
mostraram-se promissoras podendo ser utilizadas em escala real, no entanto a filtração por membrana, 

por possuir um elevado custo, torna-se de dificil implantação nas ETAs do país. Pesquisas 
relacionadas a contaminates emergentes presentes em águas destinadas ao consumo humano são de 
extrema importância ambiental, atraves delas será possivel identificar possiveis contaminates e 
desenvolver tecnologias apropriadas para sua eliminação evitando danos a saúde pública.  

 

Palavras-chave: Contaminantes emergentes, Tratamento de água, Tratamento avançado de 

água.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a fragilidade das políticas públicas e a precariedade dos serviços de 

saneamento, somadas ao crescimento populacional desordenado nas grandes cidades têm sido 

considerados os principais responsáveis pela diminuição da qualidade dos recursos hídricos. 

                                                           
1 Doutoranda doCurso de Pós- Graduação em Engenharia Ambiental. Universidade Estadual da 
Paraíba - UEPB, amandauepbbio@hotmail.com; 
2 Doutoranda doCurso de Pós- Graduação em Engenharia Ambiental. Universidade Estadual da 
Paraíba - UEPB, celia_romulo@hotmail.com; 
3 Pós- Doutoranda do Curso de Pós- Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental. Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, csacanto@hotmail.com 
4 Graduando do Curso de Engenharia Sanitária e Ambiental. Universidade Estadual da Paraíba - 
UEPB, pierr1_@hotmail.com;  
5Valderi Duarte Leite: Doutor , Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, 
mangabeiraleite@gmail.com. 

mailto:autorprincipal@email.com


 

Além disso, a escassez na alocação de recursos financeiros e a inexistência de um 

planejamento baseado em critérios toxicológicos e ambientais conduziram a um quadro onde 

o lançamento de esgoto doméstico não tratado, em conjunto com cargas industriais 

remanescentes, vêm causando impactos negativos aos sistemas de águas superficiais, 

necessitando de padrões mais exigentes de qualidade de água, devido a grande quantidade de 

contaminantes que podem estar presentes. 

Até um pouco mais de duas décadas atrás, a preocupação com a qualidade da água 

concentrava-se nos contaminantes que causavam cor, odor, turbidez e microrganismos como 

bactérias, cistos de protozoários e ovos de helmintos, considerados os principais vilões que 

poderiam alterar a qualidade da água. Hoje, a preocupação é ainda maior, visto que mesmo 

quando submetida a tratamento pode conter outros contaminates tão prejudiciais quanto os 

citados, a exemplo dos contaminantes emergentes, que mesmo em baixas concentrações, 

podem causar sérios danos a biota aquática (MONTAGNER et al., 2017).  

 Os contaminantes emergentes são compostos que têm sido detectados no solo, água e ar, 

sendo eles tanto de origem antrópica (presentes em efluentes domésticos, industriais, 

hospitalares e aqueles provenientes das atividades agrícolas e pecuária), quanto de ocorrência 

natural (cianotoxinas) (LUO et al., 2014; PAL et al., 2014). Estes compostos podem 

apresentar riscos ao ecossistema causando alterações na qualidade da água e do solo, 

comprometendo sua fauna e flora. Em muitos casos, não estão incluídos nos programas de 

monitoramento de rotina e quando estão incluídos, em alguns casos precisam ser revistos. 

Assim, serão candidatos a uma futura regulamentação dependendo dos resultados obtidos em 

estudos de ecotoxicidade, efeitos à saúde humana, potencial de bioacumulação, transporte e 

destino nos diferentes compartimentos ambientais, além da quantidade em que são lançados e, 

portanto, da concentração no ambiente (SANTOS et al., 2013; ALVES et al., 2017).  

Conhecer os riscos associados à exposição por centenas de novos contaminates permite 

antecipar e mitigar sérios danos para as gerações futuras. Muitos dos efeitos tóxicos são 

atribuídos à exposição crônica a esses compostos que ocorrem em concentrações 

extremamente baixas, principalmente em matrizes aquáticas, na ordem de nanograma a 

picograma por litro (PETRIE et al., 2014), o que torna ainda mais complexa a análise de 

avaliação de risco, seja considerando a preservação da vida aquática, dessedentação de 

animais, recreação ou à saúde humana. 



 

Vários contaminantes emergentes têm sido identificados na água submetida ao tratamento 

do tipo convencional de potabilização (coagulação química, floculação, sedimentação e 

filtração rápida seguida de cloração) (LIMA et al., 2017) que é aplicado na maioria das 

Estações de Tratamento de Água do Brasil, sendo necessárias etapas adicionais para sua 

eliminação ou uso de novas tecnologias que promovam sua remoção total ou pelo menos que 

permitam atingir facilmente e com baixo custo a concentração máxima permitida pelo padrão 

de potabilidade, quando este estiver estabelecido na portaria de Consolidação 05/2017 do 

Ministério da Saúde, que dispõe do Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade. 

Nesse contexto, estudos que realizam o monitoramento dos recursos hídricos em relação à 

presença de contaminantes emergentes e, como esses afetam os seres vivos são de 

fundamental importância para o meio ambiente, saúde pública, sociedade e aos gestores de 

recursos hídricos, trazendo informações de grande relevância sobre a qualidade da água. 

Dessa forma, visando ampliar e contribuir com os estudos que estão sendo realizados sobre a 

temática, o presente trabalho objetiva apresentar através de pesquisa bibliográfica, uma 

revisão sobre tecnologias de tratamento que removam contaminantes emergentes presentes 

em águas destinadas ao consumo. 

 

METODOLOGIA  

 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica realizado de janeiro a junho de 2019 

sobre a temática “Tecnologias de tratamento para remoção de contaminantes emergentes em 

águas destinadas ao consumo humano.” A pesquisa foi realizada nas principais bases de dados 

nacionais e internacionais disponíveis na internet (Science Direct, Web of Science, SciELO, 

PubMed e Scopus) e contempla trabalhos acadêmicos e livros-texto especializados publicados 

nos últimos anos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Contaminantes emergentes: Aspectos gerais, origem e classificação 

Nas últimas décadas, a ocorrência de micropoluentes no meio aquático tornou-se uma 

questão mundial de crescente preocupação ambiental. Micropoluentes, também denominados 



 

contaminantes emergentes, consistem em um vasto e crescente conjunto de compostos 

químicos naturais ou sintéticos. Estas substâncias são constantemente introduzidas no 

ambiente em larga escala e ocasionam impactos negativos à saúde ambiental por um período 

de tempo relativamente longo (PETRIE et al. 2015). Apresentam propriedades físicas e 

químicas como persistência, volatilidade ou lipofilicidade e que podem afetar tanto o 

ecossistema quanto a saúde e a qualidade de vida dos seres humanos. Estão comumente 

presentes em águas em baixas concentrações, variando de ng/L a µg/L. A "baixa 

concentração" e diversidade de micropoluentes não só dificulta os procedimentos de detecção 

e análise associados, mas também cria desafios para processos de tratamento de água e esgoto 

(RODRIGUEZ et al. 2011). 

Diversos grupos de substâncias têm sido considerados contaminantes emergentes, 

incluindo, agrotóxicos, drogas ilícitas, fármacos, produtos de higiene pessoal, protetores 

solares, estrogênios, alquilfenóis e seus derivados, alguns sub-produtos provenientes de 

processos de desinfecção de água, retardantes de chama bromados, compostos perfluorados, 

siloxanos, benzotriazóis, ácidos naftênicos, percloratos, líquidos iônicos, dioxinas, o 

antimônio, dentre os adoçantes a sucralose, além dos nanomateriais e alguns microrganismos 

e cianotoxinas (RICHARDSON; TERNES,2011; SOARES; LEÃO, 2015).  Na Tabela 1 são 

apresentados alguns micropoluentes emergentes presentes em ambientes aquáticos, 

acompanhados de suas subclasses e suas fontes.  

Tabela 1 - Micropoluentes orgânicos com suas subclasses e fontes 

Categoria Subclasse Fonte 

Fármacos Drogas (anti-inflamatórios, 

anticonvulsivos, antibióticos, 

estimulantes, analgésicos e 

outros) 

Esgotos domésticos, efluentes de 

hospital, clínicas veterinárias, 

escoamento CAC*, agricultura 

Produtos de cuidado 

pessoal 

Fragrâncias, desinfetantes, 

filtros solares, repelentes de 

insetos e outros 

Esgoto doméstico 

Hormônios esteróides Estrogênios Esgoto doméstico, escoamento 

CAC 

Surfactantes Surfactantes não iônicos Esgoto doméstico, efluente 

industrial 

Químicos industriais Retardantes de chama Esgoto doméstico, efluentes 

industriais 

Agrotóxicos Inseticidas, herbicidas, 

fungicidas e outros 

Esgoto doméstico, escoamento 

superficial em áreas agrícolas 

Fonte: Luo et al. (2014).  



 

*CAC: Criadouros de animais confinados 

 

Segundo Luo et al. (2014)  os efluentes das ETEs têm sido identificados como as 

principais fontes de contaminantes emergentes no ambiente aquático. Usualmente as ETEs 

são projetadas para remover contaminantes convencionais tais como sólidos e matéria 

orgânica biodegradável, e não para remover contaminantes emergentes que muitas vezes não 

possuem valores máximos permitidos nas legislações vigentes. O grau de contaminação do 

manancial dependerá de vários fatores como o fator de diluição, a existência ou não de outros 

pontos de contaminação e a qualidade do efluente final da ETE. Ressalta-se ainda a tendência 

de que as águas dos rios, devido à maior diluição, apresentam concentrações inferiores à dos 

efluentes de ETEs. Apesar de apresentarem menores concentrações de microcontamintes 

emergentes, mananciais podem ser fontes de água para consumo humano e sua contaminação 

pode representar um risco maior à saúde da população (MOMPELAT et al., 2009).  

 

Principais contaminantes emergentes presentes em águas superficiais  

 Do extenso rol de microcontaminantes comumente detectados nos corpos d’água 

superficiais, destacam-se os desreguladores endócrinos, fármacos, agrotóxicos e cianotoxinas, 

que a despeito da sua baixa concentração ambiental, têm o potencial de causar significativos 

efeitos adversos. Os mesmos apresentam de pequena a moderada biodegradabilidade no meio 

ambiente, o que contribui para aumentar a prevalência ambiental desses contaminantes e o 

impacto sobre os organismos aquáticos e a saúde humana (BERGMAN et al., 2012).  

Os agrotóxicos, também denominados pesticidas, defensivos agrícolas ou 

agroquímicos, são compostos destinados à agricultura e que têm como ação a prevenção ou 

redução dos efeitos causados por pragas, doenças, ervas daninhas, entre outros. Essas 

substâncias são compostos orgânicos sintéticos com baixo peso molecular, geralmente com 

baixa solubilidade em água e alta atividade biológica. O termo inclui todos os inseticidas, 

fungicidas, herbicidas, fumigantes e outros compostos orgânicos ou substâncias utilizadas 

como reguladores de crescimento, desfolhantes ou dissecantes (ALVES et al., 2017).  

Segundo Carneiro et al. (2015), os dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA),  divulgados durante o II Seminário sobre Mercado de Agrotóxicos e Regulação, 

realizado em Brasília, Distrito Federal, em abril de 2012, enquanto, nos últimos 10 anos, o 

mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93%, o mercado brasileiro cresceu 190%. O uso 

excessivo e descontrolado dos agrotóxicos nas lavouras tem sido considerado um importante 

agente de contaminação do solo e da água. Devido à toxicidade dos agrotóxicos, sua 



 

permanência e o crescente aumento de seus teores encontrados em diversos compartimentos 

ambientais, o consumo de águas contaminadas ou suas reutilizações na agricultura podem 

resultar em riscos à saúde pública (SILVÉRIO et al., 2012). 

Outro contaminante de águas superficiais são os fármacos que constituem substâncias 

químicas biologicamente ativas sintetizadas com o intuito de produzir respostas fisiológicas 

em humanos, animais e plantas. É comprovado que os fármacos pode acarretar diversos 

efeitos prejudiciais à fauna aquática, podendo propiciar diversos danos morfológicos, 

metabólicos e até alterações sexuais (WHO, 2011). A preocupação especial relaciona-se aos 

antibióticos como, por exemplo, o sulfametoxazol e a trimetoprima, presentes em formulações 

antibióticas de largo espectro. Pesquisas mostraram que esses contaminantes, quando 

descartados no meio ambiente, podem causar toxicidade biológica, indução da resistência a 

antibióticos em bactérias patogênicas e genotoxicidade, que pode ser definida como a 

capacidade de algumas substâncias químicas produzirem alterações genéticas.  

 Considerada um contaminante de origem natural, as cianotoxinas são metabólitos 

secundários das cianobactérias, cujas  florações ou “blooms” se agravam devido ao 

lançamento de esgotos domésticos e industriais em corpos hídricos que elevam a carga de 

nutrientes como fósforo e nitrogênio aumentando consideravelmente a reprodução celular das 

cianobactérias. As cianotoxinas conhecidas apresentam três alvos principais nos animais e no 

homem: o fígado (hepatotoxinas), o sistema nervoso (neurotoxinas) e a pele (dermatotoxinas). 

Dentre as cianobactérias toxigênicas, Microcystis aeruginosa produtora de microcistinas 

hepatóxica foi a primeira espécie dominante observada nos reservatórios nordestinos, em 

particular cepas produtoras de microcistina-LR, uma das 90 variantes dessa toxina conhecidas 

até o presente (CORAL et al., 2014). 

 As hepatotoxinas causam as intoxicações mais frequentes em seres humanos e 

apresentam uma ação mais lenta, podendo causar morte em um intervalo de horas a dias ou 

meses causando necrose do fígado e hemorragia hepática (FALCONER, HUMPAGUE, 2005. 

MOLICA; AZEVEDO, 2009). Quando dissolvidas na água, não são eliminadas no tratamento 

de água do tipo convencional, necessitando de um tratamento avançado para sua remoção, 

evitando assim, possíveis problemas de saúde publica  (DI BERNARDO et al., 2010). 

 Uma vez que a poluição das águas representa uma ameaça aos ambientes aquáticos, com 

diversos efeitos negativos às espécies que habitam os corpos hídricos ou que ingerem a água 

proveniente dos mesmos (inclui-se o ser humano), uma série de dispositivos legais e 



 

normativos tem sido criada em alguns países para estabelecer limites às concentrações desses 

poluentes em matrizes aquáticas (LIMA et al., 2017). 

O Brasil ainda não superou o desafio do saneamento, não conseguindo levar água 

tratada a todos (atende a 83,5% dos brasileiros) e, uma situação ainda mais alarmante é que 

52,3% da população tem seus esgotos coletados, mas apenas 46% de todo esgoto produzido é 

tratado antes de ser lançado nos corpos hídricos (SINIS, 2018). Em face disso, torna-se 

necessário a realização de pesquisas envolvendo fármacos, pesticidas e cianotoxinas em águas 

superficifais brutas e tratadas, analisando seus possíveis impactos no ecossistema e na saúde 

ambiental, oferecendo dados essenciais para aumentar o rigor da legislação brasileira sobre os 

valores máximos permitidos de  micrcontaminantes presentes nas águas residuárias lançadas 

em corpos hidricos e, nas águas superficiais, utilizadas para consumo humano, além do mais, 

darão suporte para ampliar o tartamento de água e esgoto, oferecendo padrões de qualidade 

para população. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 As tecnologias de tratamento das águas de abastecimento abarcam conjuntos de 

processos e operações físico-químicas que visam à remoção de matéria orgânica, partículas 

suspensas e coloidais, microrganismos e outras substâncias deletérias à saúde humana, 

porventura presentes nas águas naturais. Dentre as alternativas, vinculadas à tecnologia 

convencional de potabilização, para a remoção de microcontaminantes de águas contaminadas 

são os processos de adsorção com carvão ativado pulverizado (CAP) e carvão ativado 

granular (CAG), Processos oxidativos avançados (POAs) e filtração por membrana: 

ultrafiltração, nanofiltração e osmose reversa. 

 

Adsorção por carvão ativado  

O carvão ativado em pó é considerado como um adsorvente eficaz para o tratamento 

de compostos orgânicos persistentes, não biodegradáveis. Uma vantagem do seu emprego é o 

fornecimento contínuo, podendo ser utilizado sazonalmente ou, ocasionalmente, quando há 

risco de micropoluentes orgânicos estarem presentes em concentrações elevadas (AKTAS e 

ÇEÇEN, 2007). 



 

GUERRA et al., (2015) avaliaram em escala de bancada a remoção de microcistina-

LR em colunas de CAG de casca de coco de dendê de diferentes granulometrias (0,42 - 1,40 e 

0,60 - 2,36 mm) usando água bruta de manancial coletada na entrada da ETA e adicionada de 

cianotoxina obtida por lise celular de cultura toxigênicas. A água de estudo foi previamente 

tratada por sistema convencional utilizando-se Jar Test; o efluente final decantado foi aduzido 

aos filtros de areia cujo efluente foi distribuído nas duas colunas de carvão ativado granular. 

Todas as etapas do tratamento convencional foram pouco eficientes na remoção da 

microcistina-LR, já o CAG removeu entre 80 a 100%, com a maior eficiência daquele com 

menor granulometria que conseguiu remover a toxina até níveis inferior ao estabelecido pela 

Portaria de consolidação 05/2017–MS. 

Processo Oxidativo Avançado (POA) 

A aplicação de processos oxidativos avançados (POAs) a efluentes que contém 

micropoluentes orgânicos como uma alternativa de remoção é descrita por Oller et al. (2011). 

Os POAs são reconhecidos como uma das mais eficazes alternativas para a degradação de 

substratos de relevância ambiental. Os POAs são baseados na geração do radical hidroxila 

(•OH) que tem alto poder oxidante e pode promover a degradação de vários compostos 

poluentes, em tempos relativamente pequenos (TEIXEIRA e JARDIM, 2004). 

 Kassinos et al. (2009), obtiveram resultados satisfatórios na remoção do agrotóxico 

Atrazina,  utilizando POA Foto Fenton, obtendo  remoção de até 100% em tempos de reação 

de 30 min, pH de 3 e 2,5 na água após tratamento do tipo convencional. Nesse caso a 

desvantagem ocorre devido ao pH baixo o qual não é comumente utilizado em ETAs. Yixin et 

al. (2014), utilizando POA dióxido de Titânio após tratamento convencional da água,  a 

eficiência de remoção variou aproximadamente 40 e 98% em função do pH, sendo o aumento 

desse acarretou no aumento da remoção de atrazina presente em água após tratamento 

convencional. 

Albuquerque (2017) estudou a remoção de MC-LR em sistema convencional de 

tratamento de água seguido de fotocatálise homogênea (UV/H2O2) considerando a eficiência 

de um reator fotocatalíco de baixo custo. O experimento seguiu três etapas sequênciais. Na 

primeira etapa foi definida a melhor condição de coagulação. Na segunda foi realizado o 

tratamento convencional (coagulação, floculação, sedimentação e filtração). Após o 

tratamento convencional, a terceira etapa foi a condução da água para o reator fotocatalíco, 

para execução dos ensaios de oxidação da MC-LR. No reator fotocatalítico foram realizados 6 



 

ensaios, adicionando-se diferentes dosagens  de 5 a 1000mM de H2O2, e tempos de exposição 

de 0 a 60 min. Com uma concentração de 1000 mM (UV/H2O2) aos 60 minutos do processo 

houve uma Remoção de 83,3% da MC-LR. A concentração de MC-LR passou de 3,6 μg.L-1 

para 0,5 μg.L-1 atendendo o limite da portaria de consolidação nº 05/2017, anexo XX do 

Ministério da Saúde, de 1µg.L-1. 

 

Filtração em membrana 

 A utilização de processos de filtração, com membranas filtrantes como microfiltração 

(MF), ultrafiltração (UF), nanofiltração (NF) e osmose reversa (OR), tem sido observada 

como uma opção promissora para a remoção de micropoluentes orgânicos em água 

(NGHIEM et al., 2004). A remoção por membranas ocorre em uma combinação de processos, 

dos quais adsorção, exclusão por tamanho e repulsão de cargas são os mais importantes 

(BOLONG et al., 2009). As membranas de osmose reversa e nanofiltração são muito 

estudadas para remoção de contaminantes em água. Sua eficiência de remoção é dependente 

das propriedades físico-químicas dos compostos-alvo, como massa molar, solubilidade e 

propriedades eletrostáticas, assim como das condições de operação das membranas (fluxo, 

qualidade de alimentação), das propriedades das membranas (permeabilidade, porosidade, 

cargas superficiais, hidrofobicidade/ hidrofilicidade), incrustações nas membranas e 

parâmetros como pH, temperatura e salinidade (LIU et al., 2009). 

 Utilizando membrana de nanofiltração NF 90 e NF 270 Foureaux et al., 2013 realizaram 

avaliação da retenção do fármaco ibuprofeno presentes em água bruta e tratada, ambas as 

membranas apresentaram 100% de retenção dos fármaco detectado na água. Dessa forma, as 

membranas NF 90 e NF 270 podem ser utilizadas para o tratamento de água visando a 

retenção desses fármacos analisados. Mas destaca-se o emprego da membrana NF 270 por 

apresentar maior fluxo e, portanto, maior capacidade de tratar elevados volumes de água. 

Resultados semelhantes, poém para o microcontaminante atrazina foram obtidos por Caus et 

al. (2009) que obtiveram remoções superiores a 98% com o processo de nanofiltração com e 

sem recirculação, utilizando dois tipos diferentes de membranas (Desa l51HL e NF270). 

 Todas as tecnologias apresentadas favorece seu uso em escala real, garantindo efluente 

que atende aos parametros estabelecidos pela Portaria de consolidação 05/2017 do Ministério 

da Saúde, obtendo água de melhor qualidade, mostrando-se excelentes resultados para 

remoção de micropoluentes, evidenciando-se como alternativas para o tratamento de água 



 

destinada ao consumo humano. No entanto, devido aos custos elevados da nanofiltração 

torna-se mais díficil seu uso em escala real. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Traços de contaminantes emergente em água potável (como fármacos, agrotóxicos e 

cianotoxinas) têm se tornado uma crescente causa de preocupação em todo o mundo para os 

governos e autoridades relacionadas à água, pois os impactos da exposição prolongada de 

baixo nível – no ambiente e na saúde humana – ainda não são claramente compreendidos. 

Portanto, a mitigação da contaminação dos mananciais faz-se imperiosa, a fim de que seja 

diminuído qualquer risco potencial à saúde humana, relacionado ao consumo da água. 

Os métodos convencionais de tratamento de água não são eficientes na remoção de 

contaminates emergentes, necessitando unificar-se a um tratamento avançado para sua 

eliminação.  Dentre as alternativas existentes destaca-se: carvão ativado, processo oxidativos 

avançados e filtração por membrana. Todos mostra-se como tecnologias promissoras podendo 

ser utilizadas em escala real, no entanto a filtração por membrana, por possuir um elevado 

custo, torna-se de dificil implantação nas ETAs do pais. Pesquisas relacionadas a 

contaminates emergentes presentes em águas destinadas ao consumo humano são de extrema 

importância ambiental, através delas será possivel identificar possiveis contaminates e 

desenvolver tecnologias apropriadas para sua eliminação evitando possiveis danos a saúde.  
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